
 

APELAÇÃO CÍVEL – INDENIZAÇÃO POR DANOS

MATERIAIS E MORAIS – PRELIMINAR DE NULIDADE DA

 – REJEIÇÃO – SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA

 - MORTE DE PRESO POR OUTROS DETENTOS- CHOQUEMÉRITO 

HEMORRÁGICO, LESÕES PERFURANTES DO CORAÇÃO E

PULMÃO – VIOLAÇÃO À INTEGRIDADE FÍSICA E MORAL –

RESPONSABILIDADE DO ESTADO- DANO MORAL – CONFIGURADO

– PENSIONAMENTO MENSAL – FILHO MENOR DE IDADE –

DEPENDÊNCIA ECÔNOMICA PRESUMIDA – VALOR DEVIDO ATÉ A

DATA QUE O FILHO DA VÍTIMA VIER A COMPLETAR 25 ANOS –

DANO MORAL – MANUTENÇÃO - VALOR ARBITRADO EM

OBSERVÂNCIA AOS CRITÉRIOS DA RAZOABILIDADE E

PROPORCIONALIDADE – CORREÇÃO MONETÁRIA - APLICAÇÃO

DO TEMA 810 DO STF QUE DISPÕE SOBRE CONSECTÁRIOS

 – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – SENTENÇALEGAIS

CONDENATÓRIA - MANUTENÇÃO DO PERCENTUAL ARBITRADO-

PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO – DESNECESSIDADE – 

RECURSO DESPROVIDO.

Não há que se falar em nulidade da sentença por cerceamento

de defesa se não houve pedido de produção de prova nos autos e,

ainda, por se tratar de matéria exclusivamente de direito.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.

841526/RS, em repercussão geral, fixou a tese que “em caso de

inobservância do dever específico de proteção previsto no artigo 5º,

inciso XLIX, da Carta Magna, o Estado é responsável pela morte de

”.detento

Demonstrado que o óbito se deu quando o detento estava sob

a guarda dos agentes estatais, os quais tinham o dever legal de

resguardar sua integridade física e moral, deve ser reconhecida a

responsabilidade objetiva do Estado na ocorrência do evento danoso.
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O Superior Tribunal de Justiça já firmou posicionamento no

sentido de que a dependência econômica dos filhos menores em relação

aos pais é presumida, dispensando a produção de qualquer outro meio

de prova.

Se encontra sedimentado, de igual modo, na Corte Cidadã que

o pensionamento ao filho deve ir até quando este completar 25 (vinte e

cinco) anos.

É sabido que a reparação do dano moral, em casos tais, possui

função meramente compensatória, com o objetivo de suavizar o pesar,

pois impossível se faz retornar ao . Assim, a justastatus quo ante

indenização deve ser baseada em um juízo de ponderação, entre a dor

suportada pelos familiares e a capacidade econômica de ambas as

partes.

O Supremo Tribunal Federal já firmou o posicionamento que,

nas condenações impostas a Fazenda Pública, revela-se inconstitucional

a atualização segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança

(art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09),

uma vez que não se “qualifica como medida adequada a capturar a

variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a

que se destina”.

Tocante aos honorários advocatícios, não há que se falar em

arbitramento em sede de cumprimento de sentença tendo em vista que a

sentença recorrida fixou o valor da condenação.

Entende-se como prequestionada a matéria que foi objeto de

análise e decisão no acórdão recorrido, sendo despicienda a referência

expressa a dispositivo de lei federal (prequestionamento explícito),

bastando que a questão jurídica tenha sido efetivamente decidida

(prequestionamento implícito).
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